
 
 
 
 

 
ATA REUNIÃO - Subcomitê de Proteção de Dados Pessoais 

 
1. IDENTIFICAÇÃO DA REUNIÃO 

 
Identificador 1ª Reunião do Subcomitê de Proteção de Dados em 2025 

Data 09/04/2025 

Horário  11:00 – 12:00 

Local Reunião presencial no Gabinete Dr. Valdir José Silva de Carvalho 
 

2. PAUTA 
 

ID Descrição do item 

1 Contextualização (Panorama Nacional X Panorama do TRT6 )  

2 

Proposta de Alterações do ATO TRT6-GP 85/2023: 

-Inclusão dos seguintes servidores como membros: 
● titular da Secretaria de Tecnologia da Informação; 
● titular da Coordenadoria de Integridade, Processos e Iniciativas 

Nacionais; 
● titular da Divisão de Apoio à Infraestrutura de TIC e Soluções de 

Segurança Cibernética; 
 
 -Alteração da unidade de apoio: 

● Mudança da Secretaria Geral da Presidência para Seção de Proteção 
de Dados Pessoais (SPDP), instituída pelo ATO TRT6-GP Nº 631/2024, 
publicado em 10 de dezembro de 2024. 

 
- Inserção do inciso IV nas competências atribuídas ao Titular da SPDP:  

● Prestar informações ao(à) coordenador(a) do colegiado acerca do 
andamento do cronograma de atividades estabelecido nas reuniões. 

 
-Alterar a periodicidade das reuniões do subcomitê, passando da atual 
periodicidade anual para quadrimestral (a cada quatro meses). 

● O Art. 6. do Ato estabelece uma periodicidade anual para os encontros.
   

3 Principais pendências que impactam no alcance das metas ICPPDU (Índice de 
Conformidade com a Privacidade e Proteção de Dados dos Usuários) 

4 Projeção de evolução do ICPPDU no TRT6 ao longo de 1 ano. 

5 Proposta de Plano de Ação para a melhoria do Índice de Adequação à LGPD no 
âmbito do TRT6. 

6 
Parceria com o TRT14 para implantação no TRT6 de Sistema de Inventário de Dados 

Pessoais 

 
3. PARTICIPANTES 

 
Nome Exercício 

1 Dr. Valdir José Silva de Carvalho Desembargador Ouvidor 

2 Dra. Ana Claudia Petruccelli De Lima Desembargadora Vice-Ouvidora 



3 Dr. Eduardo Henrique Brennand 
Dornelas Câmara Juiz Auxiliar da Presidência 

4 Dr. Ibrahim Alves da Silva Filho Juiz Auxiliar da Corregedoria representando o 
Desembargador Corregedor Paulo Alcantara 

5 Dr. Leandro Fernandez Teixeira  Encarregado pelo tratamento de dados pessoais no 
âmbito do TRT 6ª Região 

6 Marcelo Pedrosa de Souza Assessor da Presidência 

7 Luciano José Falcão Lacerda Titular  da Diretoria Geral 

8 Renatto Marcello de Araujo Pinto Titular da Secretaria de Autogestão em Saúde 

9 Vinícius Sobreira Titular da Coordenadoria de Licitações e Contratos 

10 Izabela Luquet Lins e Silva Guimarães Titular da Ouvidoria Regional 

11 Eneas Ribeiro de Aguiar Titular da Divisão de Apoio à Infraestrutura de TIC e 
Soluções de Segurança Cibernética 

12 Alexsandra Monteiro da Silva Titular da Coordenadoria de Integridade, Processos e 
Iniciativas Nacionais 

13 Saulo da Silva Brilhante Titular da Seção de Proteção de Dados Pessoais 
 

4. AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS 
 

Nome Lotação 

1 Marcia Fernanda de Menezes Alves de 
Araujo Titular da Secretaria de Gestão de Pessoas 

2 Maria Eduarda Vaz de Oliveira Correa 
Lima Titular da Coordenadoria de Comunicação Social 

3 Ricardo Hermes Linhares Rezende  

Titular da Coordenadoria de Gestão 

Documental e Memória 

4 Olga Proano de Morais  Servidora da Seção de Apoio à qualidade e aos 
processos de TIC 

5 Daniela Satou Lessa Ferreira Assessora da Presidência) 

6 Eduardo Pugliesi  Desembargador Vice-Presidente 
 
Obs. Os(as) integrantes Márcia (SGEP), Ricardo Hermes (Gestão Documental) e Maria Eduarda Vaz 
(CCS) encaminharam à Presidência justificativas referentes às suas ausências na reunião. 
Informaram, por meio de e-mail, que houve um equívoco quanto ao local de realização do encontro. 
Conforme relatado, os participantes não observaram a indicação contida na convocação inicial, que 
informava a realização da reunião de forma presencial, no Gabinete do Desembargador Valdir 
Carvalho, tendo acessado, por engano, o link disponibilizado no Google Agenda. 
 

 



 
5. DESENVOLVIMENTO 

 

 
  

         O Coordenador do Subcomitê de Proteção de Dados Pessoais, Excelentíssimo Desembargador 
Valdir José Silva de Carvalho, agradeceu a presença de todas as pessoas presentes e deu início à 
reunião solicitando que cada integrante se apresentasse brevemente, informando nome, unidade 
de atuação e desde quando integra o Subcomitê. Ao longo da apresentação individual dos 
membros, a Dra. Ana Cláudia ressaltou a importância de um acompanhamento mais rigoroso da 
pauta de proteção de dados, considerando tratar-se de uma demanda urgente para o Tribunal. 
Destacou, ainda, ser fundamental que a instituição conte com pessoas dedicadas exclusivamente 
ao tema, de forma a garantir a devida atenção e efetividade nas ações relacionadas à proteção de 
dados pessoais. Após esse momento de integração, o Des. Valdir destacou a necessidade de maior 
celeridade nas ações a serem desenvolvidas pelo grupo, pontuando que a atual dinâmica, com 
apenas uma reunião anual, não tem sido satisfatória. Com o objetivo de tornar o Subcomitê mais 
ativo e eficaz, propôs que as reuniões passem a ocorrer trimestralmente, nos meses de abril, 
junho, agosto e outubro. O Dr. Leandro, Encarregado de Dados do TRT-6, observou que, até o 
momento, a única atividade que tem tido avanços consistentes no âmbito do Subcomitê é a 
elaboração de pareceres. Em seguida, o Des. Valdir passou a palavra ao servidor Saulo, que 
apresentou um panorama sobre a aplicação da Lei de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) no 
Judiciário brasileiro, comparando-o com o desempenho do TRT-6. Ressaltou que o Índice de 
Conformidade com a Privacidade e Proteção de Dados dos Usuários (ICPPDU) do Tribunal 
encontra-se em 0,37, enquanto a média dos demais Tribunais do Trabalho é de aproximadamente 
0,72. Destacou ainda que esse índice corresponde à meta projetada pela Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD) para ser atingida em 2021, demonstrando a defasagem do Tribunal 
nesse aspecto. O Dr. Leandro ponderou que o referido indicador é de natureza declaratória e que o 
TRT-6 foi bastante conservador ao preencher os questionários. Ainda assim, o Des. Valdir 
demonstrou preocupação com a lentidão na evolução do índice, enfatizando que o TRT-6 
historicamente tem se mantido em níveis iguais ou superiores à média nacional em diversas 
avaliações e que, portanto, é urgente a adoção de ações para elevar esse indicador. 

      Durante a reunião, também foi discutida a aplicação da LGPD no contexto da Inteligência 
Artificial (IA), com destaque para a necessidade de garantir a proteção de dados. A servidora 
Alexsandra explicou que o TRT-6 tem investido significativamente na promoção e incentivo ao uso 
de soluções baseadas em inteligência artificial, inclusive com a contratação de capacitações 
específicas. Salientou que a conformidade com a LGPD é um dos pilares essenciais para o uso 
seguro dessas tecnologias. Caso contrário, corre-se o risco de acentuar fragilidades no tratamento 
de dados pessoais. Reforçou, ainda, que o avanço no uso da inteligência artificial deve ser 
acompanhado pela consolidação de uma base sólida de governança de dados, conforme estabelece 
a Resolução CNJ nº 615/2025, que dispõe sobre as diretrizes para desenvolvimento, utilização e 
governança de soluções de IA no Poder Judiciário. O Dr. Ibrahim complementou afirmando que a 
preocupação antecede, inclusive, à implementação da IA, pois há questões relacionadas à 
segurança que ainda precisam ser melhor equacionadas. Observou que o modelo padrão adotado 
atualmente nem sempre é o mais protetivo, citando como exemplo o Chat-JT, que também 
apresenta vulnerabilidades, assim como qualquer outra solução tecnológica disponível. 

Na sequência, Saulo apresentou uma proposta de alteração ao ATO TRT6-GP nº 85/2023, 
sugerindo a inclusão de novos membros na composição do Subcomitê. Os nomes propostos 
incluem o Titular da Secretaria de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(SGTIC), a Titular da Coordenadoria de Integridade, Processos e Iniciativas Nacionais (CIPIN) e o 
Titular da Divisão de Apoio à Infraestrutura de TIC e Soluções de Segurança Cibernética. A 
proposta também contempla a alteração da Unidade de Apoio Executivo (UAE), com a transferência 
da responsabilidade da Secretaria-Geral da Presidência para a Seção de Proteção de Dados 
Pessoais (SPDP), conforme instituída pelo ATO TRT6-GP nº 631/2024. 

Adicionalmente, foram sugeridos ajustes pontuais, como: 

● a inclusão de uma nova atribuição ao Titular da SPDP, que passaria a ser responsável por 
informar o Desembargador Coordenador sobre o andamento do cronograma de atividades; 

● a mudança da frequência das reuniões do Subcomitê, que deixariam de ser anuais e 



passariam a ocorrer trimestralmente. 

Em seguida, o Dr. Eduardo mencionou que a inclusão de novos membros no Subcomitê 
demandaria alteração do Ato TRT6-GP nº 85/2023. Já o ajuste pontual referente à inclusão de 
nova competência exigiria a modificação de outros normativos, como a norma que institui a 
Seção de Proteção de Dados Pessoais (SPDP) e o Regulamento Geral do Tribunal. Foi 
sugerido que, ao preparar a ata, as demandas para alteração dos atos normativos sejam separadas 
e apresentadas de forma clara, facilitando a discussão e a implementação das mudanças 
necessárias. 

Dando continuidade, Saulo informou que o questionário de avaliação está estruturado em 
sete dimensões: Governança; Conformidade Legal; Transparência; Rastreabilidade; Adequação de 
Contratos e Relações com Parceiros; Segurança da Informação e Violações de Dados. 

Na dimensão Governança, destacou-se a iniciativa da Coordenadoria de Integridade, 
Processos e Iniciativas Nacionais de estabelecer parceria com o TRT-14 para o compartilhamento 
do Sistema de Inventário de Dados Pessoais (Projeto “100% LGPD”), desenvolvido por aquele 
Tribunal. Marcelo informou que a Presidência já encaminhou ofício ao TRT-14, indicando a servidora 
Alexsandra como contato técnico para conduzir as tratativas. Alexsandra ressaltou que essa 
parceria irá acelerar a realização do inventário de dados, o mapeamento de riscos e a elaboração 
do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD). Os(as) participantes expressaram 
preocupação com possíveis dificuldades na tramitação de demandas junto ao TRT-14, mencionando 
que a situação atual é preocupante e que o Tribunal está enfrentando desafios significativos. Foi 
sugerido que  Alexsandra entre em contato com os(as) servidores(as) do TRT-14 para ajudar na 
agilidade da apreciação das demandas, indicando um próximo passo claro para resolver a situação. 

Na dimensão Conformidade Legal e Respeito aos Princípios, foi abordado o conceito de 
Privacy by Design, que consiste na incorporação da proteção de dados desde as fases iniciais até o 
descarte no ciclo de vida das informações. Enfatizou-se a importância de um armazenamento 
adequado e em conformidade com os princípios legais. 

Em relação à Transparência e Direitos dos(as) Titulares, destacou-se a necessidade de 
informar, de maneira clara e acessível, o motivo pelo qual os dados estão sendo coletados e 
utilizados, garantindo às pessoas titulares a compreensão de seus direitos. 

A dimensão Rastreabilidade dos Dados será parcialmente atendida pelo sistema a ser 
compartilhado, que já realiza a classificação dos dados e contribui para o acompanhamento do 
tratamento de dados pessoais. Contudo, Alexsandra alertou sobre a necessidade de ações da 
SGTIC para permitir a implementação de registros (“logs”) que evidenciem as operações realizadas 
por usuários(as) nos sistemas que manipulam dados pessoais. 

Na dimensão Adequação de Contratos e Relações com Parceiros, Vinícius informou que 
todos os contratos firmados a partir do ano passado já contemplam cláusulas compatíveis com a 
LGPD. Entretanto, os contratos anteriores ainda requerem ajustes, que vêm sendo realizados 
conforme ocorrem modificações contratuais. Questionado pelo Des. Valdir sobre a responsabilidade 
pelo controle dessas relações, especialmente com bancos e instituições externas, Vinícius 
esclareceu que essa responsabilidade está distribuída entre diferentes setores, sendo que a Divisão 
de Contratos cuida apenas dos aspectos formais, cabendo às unidades gestoras a administração do 
tratamento dos dados. Dr. Ibrahim complementou com o exemplo do projeto Garimpo, que 
envolveu a assinatura de termo de confidencialidade, incluindo responsabilidades administrativas, 
civis e penais. Informou, ainda, que participará de uma reunião com o Banco Central sobre 
segurança cibernética e poderá buscar possíveis parcerias com os órgãos de segurança envolvidos. 

Nas dimensões Segurança da Informação e Violações de Dados, o servidor Renatto 
levantou a preocupação sobre a manipulação e proteção de dados, especialmente em relação a um 
incidente de vazamento de dados que ocorreu no passado, onde foi necessário notificar as partes 
envolvidas. Os(as) participantes expressaram preocupação sobre a falta de visibilidade dos dados, 
destacando não saber quais dados pessoais foram vazados.O Dr. Leandro relatou o procedimento 
utilizado para notificar a ANPD sobre o ocorrido, em seguida, o Des. Valdir expressou confiança na 
competência do Tribunal na área de segurança cibernética, destacando o potencial para execução 
de um trabalho de excelência nesse campo. Foi sugerido que as unidades de segurança trabalhem 
de forma integrada, para evitar diretrizes conflitantes e garantir uma abordagem coesa,  e que haja 
um intercâmbio de informações entre esses setores  e a Polícia Judiciária, bem como com a 



Corregedoria. 

Saulo prosseguiu esclarecendo que o questionário ICPPDU foi temporariamente suspenso, 
pois antes era de competência da ANPD, e agora passará a integrar o planejamento estratégico do 
Poder Judiciário. Alexsandra afirmou que ainda assim, o instrumento pode servir como base para 
nortear ações de aprimoramento da conformidade com a LGPD no âmbito do TRT-6, visto que o 
Tribunal carece de ações estruturadoras. Saulo apresentou uma projeção otimista de evolução do 
índice, estimando que o Tribunal poderia passar do atual 0,37 para 0,71 em um ano. O Des. Valdir 
discordou quanto ao otimismo da estimativa, argumentando que mesmo esse avanço manteria o 
Tribunal abaixo da média nacional atual, que gira em torno de 0,72 a 0,90, e sugeriu que fosse 
projetado um cenário que colocasse o TRT-6 acima da média. 

Na sequência, Alexsandra Monteiro apresentou um Plano de Ação contendo as atividades 
necessárias, as respectivas unidades responsáveis e os prazos para execução. Ressaltou que os 
prazos ainda estão em aberto, aguardando manifestação das unidades envolvidas, mas que o prazo 
máximo para implementação das ações é de um ano. Foi sugerido que o Programa Institucional de 
Privacidade de Dados deve ser elaborado coletivamente, com a participação das unidades 
envolvidas. Os(as) participantes concordaram que todas as unidades responsáveis devem ter 
iniciado suas ações relacionadas ao programa até a próxima reunião, para que possam ser 
avaliados os progressos feitos.  

O Des. Valdir sugeriu o fortalecimento do diálogo entre a Corregedoria e a Coordenadoria de 
Integridade, Processos e Iniciativas Nacionais, indicando o Dr. Ibrahim como interlocutor para 
fomentar esse intercâmbio, o que pode contribuir significativamente para a evolução institucional 
da proteção de dados no Tribunal. Alexsandra reforçou que essa integração é essencial para o 
alinhamento das ações em  curso e para a efetividade das medidas de proteção de dados adotadas 
por diferentes unidades. 

Por fim, o Des. Valdir agradeceu a presença de todos(as) e propôs o compartilhamento do 
material apresentado na reunião (slides) com os membros do Subcomitê. Informou, ainda, que a 
ata será encaminhada para coleta de assinaturas. 

 

 
6. DELIBERAÇÕES 

 

  

Decisões Tomadas na Reunião do Subcomitê de Proteção de Dados Pessoais 

1. Periodicidade das Reuniões 
● As reuniões do Subcomitê de Proteção de Dados Pessoais passarão a ocorrer 

trimestralmente, nos meses de abril, junho, agosto e outubro, substituindo o atual 

formato anual. 

2. Propostas de Alterações Normativas 

Ato TRT6-GP nº 85/2023: 

● Inclusão de novos membros na composição do Subcomitê: 

○ Titular da SGTIC; 

○ Titular da CIPIN; 

○ Titular da Divisão de Apoio à Infraestrutura de TIC e Soluções de Segurança 

Cibernética. 

● Transferência da Unidade de Apoio Executivo (UAE) da Secretaria-Geral da 



Presidência para a Seção de Proteção de Dados Pessoais (SPDP), conforme 

previsto no Ato TRT6-GP nº 631/2024. 

Ato TRT6-GP nº 631/2024 e Regulamento Geral do Tribunal: 

● Proposta de ajuste para incluir a atribuição da SPDP de informar ao 

Desembargador Coordenador sobre o andamento do cronograma de atividades do 

Subcomitê. 

3. Parceria com o TRT-14 
● Formalização de parceria para uso compartilhado do Sistema de Inventário de 

Dados Pessoais (Projeto “100% LGPD”). 

● A servidora Alexsandra foi designada como contato técnico com o TRT-14 e deverá 

promover o andamento das tratativas.  

● A movimentação e o ofício de solicitação serão considerados ações oficiais do 

Subcomitê, em conformidade com as diretrizes do CNJ. 

4. Projeções do ICPPDU: 

● Ficou estabelecido que deve ser feita uma nova projeção do ICPPDU para um 
cenário que, no prazo de um ano, coloque o TRT-6 acima da média nacional. 

5. Plano de Ação Institucional 
● Apresentação de um Plano de Ação contendo atividades, unidades responsáveis e 

prazos (a serem definidos). 

● Estabelecido o prazo máximo de 1 (um) ano para a execução completa das ações 

propostas. 

● Ficou decidido que todas as unidades envolvidas deverão iniciar suas ações até a 

próxima reunião do Subcomitê. 

● Link para o Plano de Ação: 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1-zwQtwyIDrr2yMmvC-2JH_2D31ItfGys/e

dit?usp=sharing&ouid=116884024747886953244&rtpof=true&sd=true 

5. Integração Institucional 

● Reforçada a necessidade de diálogo entre a Corregedoria e a Coordenadoria de 

Integridade, Processos e Iniciativas Nacionais para alinhamento das ações relativas 

à proteção de dados pessoais. O Dr. Ibrahim foi indicado como interlocutor para 

fomentar essa integração. 

6. Transparência e Engajamento 

● Decidido o compartilhamento dos slides apresentados na reunião com todos os 

membros do Subcomitê. 

● Destacada a importância de que as unidades gestoras devem possuir 

conhecimento mínimo sobre tratamento de dados pessoais, com ênfase na 

capacitação de fiscais e gestores de contratos. 

● Reforçada a necessidade de revisão e adequação dos contratos vigentes em 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1-zwQtwyIDrr2yMmvC-2JH_2D31ItfGys/edit?usp=sharing&ouid=116884024747886953244&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1-zwQtwyIDrr2yMmvC-2JH_2D31ItfGys/edit?usp=sharing&ouid=116884024747886953244&rtpof=true&sd=true


conformidade com a LGPD, especialmente em relação às parcerias com instituições 

externas. Foi sugerido um mapeamento, com apoio da Coordenadoria de Licitações 

e Contratos (CLC), para garantir a conformidade de todos os contratos novos e 

vigentes. 

● Registrada a preocupação com a proteção e manipulação de dados, especialmente 

diante de incidentes de vazamento anterior. Destacada a importância de ações 

preventivas e da qualificação contínua das equipes envolvidas. 

● Sugerida a atuação integrada das unidades de segurança da informação, Polícia 

Judiciária e Corregedoria, para evitar diretrizes conflitantes e garantir uma 

abordagem coesa. 

 

 
7. ASSINATURA DOS PRESENTES QUE APROVAM A RESPECTIVA ATA 

 
 

Nome Exercício 

1 Dr. Valdir José Silva de Carvalho Desembargador Ouvidor 

2 Dra. Ana Claudia Petruccelli De Lima Desembargadora Vice-Ouvidora 

3 Dr. Eduardo Henrique Brennand 
Dornelas Câmara Juiz Auxiliar da Presidência 

4 Dr. Ibrahim Alves da Silva Filho Juiz Auxiliar da Corregedoria representando o 
Desembargador Corregedor Paulo Alcantara 

5 Dr. Leandro Fernandez Teixeira  Encarregado pelo tratamento de dados pessoais no 
âmbito do TRT 6ª Região 

6 Marcelo Pedrosa de Souza Assessor da Presidência 

7 Luciano José Falcão Lacerda Titular  da Diretoria Geral 

8 Renatto Marcello de Araujo Pinto Titular da Secretaria de Autogestão em Saúde 

9 Vinícius Sobreira Titular da Coordenadoria de Licitações e Contratos 

10 Izabela Luquet Lins e Silva Guimarães Titular da Ouvidoria Regional 

11 Eneas Ribeiro de Aguiar Titular da Divisão de Apoio à Infraestrutura de TIC e 
Soluções de Segurança Cibernética 

12 Alexsandra Monteiro da Silva Titular da Coordenadoria de Integridade, Processos e 
Iniciativas Nacionais 

13 Saulo da Silva Brilhante Titular da Seção de Proteção de Dados Pessoais 
 
 


	Decisões Tomadas na Reunião do Subcomitê de Proteção de Dados Pessoais 
	1.​Periodicidade das Reuniões 
	2.​Propostas de Alterações Normativas 
	3.​Parceria com o TRT-14 
	4.​Projeções do ICPPDU: 
	5.​Plano de Ação Institucional 
	5. Integração Institucional 
	6. Transparência e Engajamento 

		2025-04-15T08:26:57-0300
	ALEXSANDRA MONTEIRO DA SILVA


		2025-04-15T09:08:36-0300
	EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CAMARA


		2025-04-15T09:37:27-0300
	ANA CLAUDIA PETRUCCELLI DE LIMA


		2025-04-15T10:53:42-0300
	MARCELO PEDROSA DE SOUZA


		2025-04-15T11:31:09-0300
	RENATTO MARCELLO DE ARAUJO PINTO


		2025-04-15T13:45:36-0300
	IZABELA LUQUET LINS E SILVA GUIMARAES


		2025-04-15T17:48:56-0300
	VINICIUS SOBREIRA BRAZ DA SILVA


		2025-04-15T20:08:51-0300
	VALDIR JOSE SILVA DE CARVALHO


		2025-04-22T08:54:02-0300
	SAULO DA SILVA BRILHANTE


		2025-04-22T10:00:49-0300
	LUCIANO JOSE FALCAO LACERDA


		2025-04-22T10:42:49-0300
	IBRAHIM ALVES DA SILVA FILHO


		2025-04-24T07:02:28-0300
	ENEAS RIBEIRO DE AGUIAR


		2025-05-02T15:36:10-0300
	LEANDRO FERNANDEZ TEIXEIRA




